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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS.

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-
nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu 
contexto original e analisada separadamente, poderá ter 
um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-
cias diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A par-
tir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fundamen-
tações), as argumentações (ou explicações), que levam ao 
esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
	  Identificar os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem o 
tempo).
	  Comparar as relações de semelhança ou de dife-

renças entre as situações do texto.
	  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 

com uma realidade.   
	  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
	  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literário 
(escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 
prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 
texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...
Compreender significa

Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
O narrador afirma...

3. Erros de interpretação

	 Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 
contexto, acrescentando ideias que não estão no tex-
to, quer por conhecimento prévio do tema quer pela 
imaginação.

	 Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto 
é um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente 
para o entendimento do tema desenvolvido. 

	 Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a óti-

ca do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o que 
o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre eles, 

está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblí-
quo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do 
seu antecedente. Não se pode esquecer também de que os 
pronomes relativos têm, cada um, valor semântico, por isso 
a necessidade de adequação ao antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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3. Dicas para melhorar a interpretação de textos

	  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos can-
didatos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 
	  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-

rompa a leitura.
	  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 

forem necessárias.
	  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 

conclusão).
	  Volte ao texto quantas vezes precisar.
	  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
	  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
	  Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
	  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
	  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de conti-
nuação, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito 
bem essas relações. 
	  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 

seja, a ideia mais importante. 
	  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 

ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpretação de 
Texto, mas para todas as demais questões! 
	  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-

cipal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.
	  Olhe com especial atenção os pronomes relati-

vos, pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a outros 
vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR 
– CESPE – 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas faces 
do homem: a do indivíduo e a do ser político; a do ser em si 
e a do ser com o outro. O homem é inteiro em sua dimen-
são plural e faz-se único em sua condição social. Igual em 
sua humanidade, o homem desiguala-se, singulariza-se em 
sua individualidade. O direito é o instrumento da fraterni-
zação racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que o 
sistema fique mais e mais próximo da ideia concretizável 
de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei Maior 
a se traduzir em palavras que fossem apenas a revelação 
da justiça. Quando os descaminhos não conduzirem a isso, 
competirá ao homem transformar a lei na vida mais digna 
para que a convivência política seja mais fecunda e huma-
na.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
1948-1998: conquistas e desafios. Brasília: OAB, Comissão 
Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 (com adap-
tações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobrevi-
vência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de seus 
direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma vida 
digna, adequada, para que consiga gozar de seus direi-
tos – saúde, educação, segurança – e exercer seus deve-
res plenamente, como prescrevem todos os direitos: (...) 
O direito à vida é a substância em torno da qual todos 
os direitos se conjugam (...).
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2. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR 
– CESPE – 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição da 
República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.” Em virtude 
desse comando, afirma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido. A forma de sua inves-
tidura é legitimada pela compatibilidade com as regras do 
Estado de direito e eles são, assim, autênticos agentes do 
poder popular, que o Estado polariza e exerce. Na Itália, 
isso é constantemente lembrado, porque toda sentença é 
dedicada (intestata) ao povo italiano, em nome do qual é 
pronunciada.

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).

Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,

a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel com 
fundamento no princípio da soberania popular.

b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 
voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de seus 
nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magistra-
tura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder constitucio-
nal que lhes é atribuído em nome do governo federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.” Em virtude desse coman-
do, afirma-se que o poder dos juízes emana do povo e 
em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR – 
CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o vo-
cábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem o 
sentido de “provém”.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS 
TEXTUAIS. 

TIPOLOGIA E GÊNERO TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários textos, 
sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a presença 
do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência daquilo 
que está sendo transmitido entre os interlocutores. Estes 
interlocutores são as peças principais em um diálogo ou 
em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa opi-
nião sobre determinado assunto, descrevemos algum lugar 
que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre alguém 
que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente nessas 
situações corriqueiras que classificamos os nossos textos 
naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição e Dis-
sertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos as-
pectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida 
pela natureza linguística de sua composição. São observa-
dos aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações 
logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, argu-
mentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de antes, 
agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu carro 
quando ele apareceu. Depois de muita conversa, re-
solveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados no 
presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os cabe-
los mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por finalidade explicar um 
assunto ou uma determinada situação que se almeje 
desenvolvê-la, enfatizando acerca das razões de ela 
acontecer, como em: O cadastramento irá se prorro-
gar até o dia 02 de dezembro, portanto, não se esque-
ça de fazê-lo, sob pena de perder o benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de uma 
modalidade na qual as ações são prescritas de for-
ma sequencial, utilizando-se de verbos expressos no 
imperativo, infinitivo ou futuro do presente: Misture 
todos os ingrediente e bata no liquidificador até criar 
uma massa homogênea. 
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E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumenta-
tivos, revelados por uma carga ideológica constituída 
de argumentos e contra-argumentos que justificam a 
posição assumida acerca de um determinado assun-
to: A mulher do mundo contemporâneo luta cada vez 
mais para conquistar seu espaço no mercado de tra-
balho, o que significa que os gêneros estão em com-
plementação, não em disputa.

2. Gêneros Textuais
São os textos materializados que encontramos em nos-

so cotidiano; tais textos apresentam características sócio-
-comunicativas definidas por seu estilo, função, compo-
sição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: receita 
culinária, e-mail, reportagem, monografia, poema, editorial, 
piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo depende, 
em grande parte, da situação de produção, ou seja, a finali-
dade do texto a ser produzido, quem são os locutores e os 
interlocutores, o meio disponível para veicular o texto, etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a esfe-
ras de circulação. Assim, na esfera jornalística, por exemplo, 
são comuns gêneros como notícias, reportagens, editoriais, 
entrevistas e outros; na esfera de divulgação científica são 
comuns gêneros como verbete de dicionário ou de enciclo-
pédia, artigo ou ensaio científico, seminário, conferência.
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Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7.ª ed. Reform.  – São 
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mática – volume único / Samira Yousseff Campedelli, Jé-
sus Barbosa Souza. – 3.ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

SITE
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Observação: Não foram encontradas questões abran-
gendo tal conteúdo.

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

ORTOGRAFIA

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem 
ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são 
grafados segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras é 
necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções e, 
em alguns casos, há necessidade de conhecimento de eti-
mologia (origem da palavra).

1. Regras ortográficas

A) O fonema S

São escritas com S e não C/Ç
	 Palavras substantivadas derivadas de verbos com 

radicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - 
pretensão / expandir - expansão / ascender - ascensão 
/ inverter - inversão / aspergir - aspersão / submergir 
- submersão / divertir - diversão / impelir - impulsivo 
/ compelir - compulsório / repelir - repulsa / recorrer 
- recurso / discorrer - discurso / sentir - sensível / con-
sentir – consensual.

São escritos com SS e não C e Ç 
	 Nomes derivados dos verbos cujos radicais termi-

nem em gred, ced, prim ou com verbos terminados 
por tir ou - meter: agredir - agressivo / imprimir - im-
pressão / admitir - admissão / ceder - cessão / exceder 
- excesso / percutir - percussão / regredir - regressão 
/ oprimir - opressão / comprometer - compromisso / 
submeter – submissão.

	 Quando o prefixo termina com vogal que se junta 
com a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simétri-
co - assimétrico / re + surgir – ressurgir.

	 No pretérito imperfeito simples do subjuntivo. 
Exemplos: ficasse, falasse.

São escritos com C ou Ç e não S e SS
	 Vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.
	 Vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, 

Juçara, caçula, cachaça, cacique.
	 Sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, 

uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, ca-
niço, esperança, carapuça, dentuço.

	 Nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção 
/ deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

	 Após ditongos: foice, coice, traição.
	 Palavras derivadas de outras terminadas em -te, 

to(r): marte - marciano / infrator - infração / absorto 
– absorção.

B) O fonema z

São escritos com S e não Z
	 Sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é subs-

tantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: fre-
guês, freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, princesa.

	 Sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, meta-
morfose.

	 Formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, 
quiseste.

	 Nomes derivados de verbos com radicais termina-
dos em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / em-
preender - empresa / difundir – difusão.

	 Diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - 
Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

	 Após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
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NOÇÕES BÁSICAS DA LÓGICA 
MATEMÁTICA: PROPOSIÇÕES, 
CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIA E 
IMPLICAÇÃO LÓGICA, ARGUMENTOS 
VÁLIDOS, PROBLEMAS COM TABELAS E 
ARGUMENTAÇÃO.

Defi nição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos que 
exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela defi nição!
Não entendi nada!
Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 

fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor defi nição dentro da lógica, para 
ser proposição, temos que conseguir julgar se a frase é 
verdadeira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como   ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.
Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.
Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos defi nir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma defi nir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:
I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 

pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.
II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição “ou” é 

verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifi ca-se sempre um desses 
casos e nunca um terceiro caso.

1. Valor Lógico das Proposições

Defi nição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 
verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.

V(p)=V essa é a simbologia para indicar que o valor 
lógico de p é verdadeira, ou 

V(p)=F
Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou 

falso, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem 
valor lógico falso.

2. Classifi cação
Proposição simples: não contém nenhuma outra 

proposição como parte integrante de si mesma. São 
geralmente designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro.
q: Ricardo é estudante.

Proposição composta: combinação de duas ou 
mais proposições. Geralmente designadas pelas letras 
maiúsculas P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.
Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 

parte da proposição composta:
P(p,q)
Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 

composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir defi nir o valor lógico.

3. Conectivos

Agora que vamos entrar no assunto mais interessante e 
o que liga as proposições.

Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos 
conectivos vem a parte prática.

3.1. Defi nição

Palavras que se usam para formar novas proposições, a 
partir de outras.

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conectivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.
q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.
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r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.
s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a 
conjunção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”.

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.

p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar.
p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de trabalhar.

- Disjunção Exclusiva
Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨
p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar
p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de 

trabalhar.

-Condicional
Extenso: Se..., então..., É necessário que, Condição 

necessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É sufi ciente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição sufi ciente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo: ↔
p: Lucas vai ao cinema.
q: Danilo vai ao cinema.
p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 

ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica 

matemática – São Paulo: Nobel – 2002.

TABELA-VERDADE

Com a tabela-verdade, conseguimos defi nir o valor 
lógico de proposições compostas facilmente, analisando 
cada coluna.

Se tivermos uma proposição p, ela pode ter V(p)=V ou 
V(p)=F.

p
V
F

Quando temos duas proposições, não basta colocar só 
VF, será mais que duas linhas.

p q
V V
V F
F V
F F

Observe, a primeira proposição fi cou VVFF
E a segunda intercalou VFVF
Vamos raciocinar, com uma proposição temos 2 

possibilidades, com 2 proposições temos 4, tem que haver 
um padrão para se tornar mais fácil!

As possibilidades serão 2n, 
Onde:
n=número de proposições

p q r
V V V
V F V
V V F
V F F
F V V
F F V
F V F
F F F

A primeira proposição, será metade verdadeira e 
metade falsa.

A segunda, vamos sempre intercalar VFVFVF.
E a terceira VVFFVVFF.
Agora, vamos ver a tabela verdade de cada um dos 

operadores lógicos?
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-Negação
p ~p
V F
F V

Se estamos negando uma coisa, ela terá valor lógico 
oposto, faz sentido, não?

- Conjunção
Eu comprei bala e chocolate, só vou me contentar se eu 

tiver as duas coisas, certo?
Se eu tiver só bala não fi carei feliz, e nem se tiver só 

chocolate.
E muito menos se eu não tiver nenhum dos dois.

p q p ∧q
V V V
V F F
F V F
F F F

-Disjunção
Vamos pensar na mesma frase anterior, mas com o 

conectivo “ou”.
Eu comprei bala ou chocolate.
Eu comprei bala e também comprei a chocolate, está 

certo pois poderia ser um dos dois ou os dois.
Se eu comprei só bala, ainda estou certa, da mesma 

forma se eu comprei apenas chocolate.
Agora se eu não comprar nenhum dos dois, não dará 

certo.

p q p ∨q
V V V
V F V
F V V
F F F

-Disjunção Exclusiva
Na disjunção exclusiva é diferente, pois OU comprei 

chocolate OU comprei bala.
Ou seja, um ou outro, não posso ter os dois ao mesmo 

tempo.

p q p ∨q
V V F
V F V
F V V
F F F

-Condicional
Se chove, então faz frio.
Se choveu e fez frio.
Estamos dentro da possibilidade.(V)
Choveu e não fez frio.
Não está dentro do que disse. (F)
Não choveu e fez frio.
Ahh tudo bem, porque pode fazer frio se não chover, 

certo?(V)
Não choveu, e não fez frio.
Ora, se não choveu, não precisa fazer frio. (V)

p q p →q
V V V
V F F
F V V
F F V

-Bicondicional
Ficarei em casa, se e somente se, chover.
Estou em casa e está chovendo.
A ideia era exatamente essa. (V)
Estou em casa, mas não está chovendo. 
Você não fez certo, era só pra fi car em casa se chovesse. 

(F)
Eu sai e está chovendo. 
Aiaiai não era pra sair se está chovendo (F)
Não estou em casa e não está chovendo.
Sem chuva, você pode sair, ta?(V)

p q p ↔q
V V V
V F F
F V F
F F V

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1.(EBSERH – ÁREA MÉDICA – CESPE – 2018) A respeito 
de lógica proposicional, julgue o item que se segue.
Se P, Q e R forem proposições simples e se ~R indicar a 
negação da proposição R, então, independentemente dos 
valores lógicos V = verdadeiro ou F = falso de P, Q e R, a 
proposição P→Q∨(~R) será sempre V.

(  ) CERTO     (  ) ERRADO

Resposta: Errado – Se P for verdadeiro, Q falso e R falso, 
a proposição é falsa.
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2. (TRT 7ª REGIÃO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
CESPE – 2017)

Texto CB1A5AAA – Proposição P

A empresa alegou ter pago suas obrigações previdenciá-
rias, mas não apresentou os comprovantes de pagamento; 
o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo ex-em-
pregado. 
A quantidade mínima de linhas necessárias na tabela-ver-
dade para representar todas as combinações possíveis para 
os valores lógicos das proposições simples que compõem a 
proposição P do texto CB1A5AAA é igual a

a) 32.
b) 4.
c) 8.
d) 16.

Resposta: Letra C. 
P: A empresa alegou ter pago suas obrigações previden-
ciárias.
Q: apresentou os comprovantes de pagamento.
R: o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo ex-
-empregado.
Número de linhas: 2³=8

3.(SERES-PE – AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCI-
ÁRIA – CESPE – 2017) A partir das proposições simples 
P: “Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço”, Q: 
“As lojas do centro comercial Bom Preço estavam realizan-
do liquidação” e R: “Sandra comprou roupas nas lojas do 
Bom Preço” é possível formar a proposição composta S: 
“Se Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço e se 
as lojas desse centro estavam realizando liquidação, então 
Sandra comprou roupas nas lojas do Bom Preço ou Sandra 
foi passear no centro comercial Bom Preço”. Considerando 
todas as possibilidades de as proposições P, Q e R serem 
verdadeiras (V) ou falsas (F), é possível construir a tabela-
-verdade da proposição S, que está iniciada na tabela mos-
trada a seguir.

Completando a tabela, se necessário, assinale a opção que 
mostra, na ordem em que aparecem, os valores lógicos na 
coluna correspondente à proposição S, de cima para baixo.

a) V / V / F / F / F / F / F / F.
b) V / V / F / V / V / F / F / V.
c) V / V / F / V / F / F / F / V.
d) V / V / V / V / V / V / V / V.
e) V / V / V / F / V / V / V / F.

Resposta: Letra D 
A proposição S é composta por: (p∧q)→(r∨p)

P Q R p∧q r∨p S(p∧q)→(r∨p)
V V V V V V
V V F V V V
V F V F V V
V F F F V V
F V V F V V
F V F F F V
F F V F V V
F F F F F V

TAUTOLOGIA

Defi nição: Chama-se tautologia, toda proposição 
composta que terá a coluna inteira de valor lógico V.

Podemos ter proposições SIMPLES que são falsas e se a 
coluna da proposição composta for verdadeira é tautologia.

Vamos ver alguns exemplos.

A proposição ~(p∧p) é tautologia, pelo Princípio da 
não contradição. Está lembrado?

Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

P ~p p∧~p ~(p∧∼p)
V F F V
F V F V

A proposição p∨ ~p é tautológica, pelo princípio do 
Terceiro Excluído.

Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição “ou” é 
verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifi ca-se sempre um desses 
casos e nunca um terceiro caso.

P ~p p∨~p
V F V
F V V
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CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS. 
CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRIN-
CIPAIS SOFTWARES UTILITÁRIOS (COM-
PACTADORES DE ARQUIVOS, CHAT, CLIEN-
TES DE E-MAILS, REPRODUTORES DE VÍDEO, 
VISUALIZADORES DE IMAGEM, ANTIVÍ-
RUS). IDENTIFICAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE 
ARQUIVOS. BACKUP DE ARQUIVOS. CON-
CEITOS BÁSICOS DE HARDWARE (PLACA 
MÃE, MEMÓRIAS, PROCESSADORES (CPU) 
E DISCO DE ARMAZENAMENTO HDS, CDS E 
DVDS). PERIFÉRICOS DE COMPUTADORES. 

A Informática é um meio para diversos fi ns, com isso 
acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A sua 
utilização passou a ser um diferencial para pessoas e em-
presas, visto que, o controle da informação passou a ser 
algo fundamental para se obter maior fl exibilidade no mer-
cado de trabalho. Logo, o profi ssional, que melhor integrar 
sua área de atuação com a informática, atingirá, com mais 
rapidez, os seus objetivos e, consequentemente, o seu su-
cesso, por isso em quase todos editais de concursos públi-
cos temos Informática.

Informática pode ser considerada como 
significando “informação automática”, ou 
seja, a utilização de métodos e técnicas no 
tratamento automático da informação. Para 
tal, é preciso uma ferramenta adequada: O 
computador.
A palavra informática originou-se da junção de 
duas outras palavras: informação e automática. 
Esse princípio básico descreve o propósito 
essencial da informática: trabalhar informações 
para atender as necessidades dos usuários de 
maneira rápida e eficiente, ou seja, de forma 
automática e muitas vezes instantânea.

#FicaDica

1. O que é um computador?

O computador é uma máquina que processa dados, 
orientado por um conjunto de instruções. Ele é destinado 
a produzir resultados completos, com um mínimo de in-
tervenção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:

: grande velocidade no processamento e disponibiliza-
ção de informações;

: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;
Como ele funciona?

Em informática, e mais especialmente em computado-
res, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.

Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos públi-
cos.

Hardware, são os componentes físicos do computador, 
ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos peri-
féricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou 
apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processa-
mento).

Software, são os programas que permitem o funciona-
mento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica 
do computador, e pode ser dividido em Sistemas Opera-
cionais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programa-
ção.

O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para fi nalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser li-
vres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes 
características:

• O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

• Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

• É permitido redistribuir cópias.
• O usuário tem a liberdade de melhorar o programa 

e de tornar as modifi cações públicas de modo que a 
comunidade inteira se benefi cie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, 
o Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo 
fi nlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões 
o Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.
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Android é um Sistema Operacional desenvolvido 
pelo Google para funcionar em dispositivos 
móveis, como Smartphones e Tablets. Sua 
distribuição é livre, e qualquer pessoa pode 
ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver 
aplicativos (apps) para funcionar neste Sistema 
Operacional.
iOS, é o sistema operacional utilizado pelos 
aparelhos fabricados pela Apple, como o iPhone 
e o iPad.

#FicaDica

1. Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, me-
mórias, processadores (CPU) e disco de armazenamen-
to HDs, CDs e DVDs)

Os gabinetes são dotados de fontes de alimentação de 
energia elétrica, botão de ligar e desligar, botão de reset, 
baias para encaixe de drives de DVD, CD, HD, saídas de 
ventilação e painel traseiro com recortes para encaixe de 
placas como placa mãe, placa de som, vídeo, rede, cada vez 
mais com saídas USBs e outras.

No fundo do gabinete existe uma placa de metal onde 
será fi xada a placa mãe. Pelos furos nessa placa é possível 
verifi car se será possível ou não fi xar determinada placa 
mãe em um gabinete, pois eles têm que ser proporcionais 
aos furos encontrados na placa mãe para parafusá-la ou 
encaixá-la no gabinete.

Placa-mãe, é a placa principal, formada por um 
conjunto de circuitos integrados (“chip set“) 
que reconhece e gerencia o funcionamento dos 
demais componentes do computador.

#FicaDica

Se o processador pode ser considerado o “cérebro” do com-
putador, a placa-mãe (do inglês motherboard) representa a es-
pinha dorsal, interligando os demais periféricos ao processador.

O disco rígido, do inglês hard disk, também conhecido 
como HD, serve como unidade de armazenamento perma-
nente, guardando dados e programas.

Ele armazena os dados em discos magnéticos que man-
têm a gravação por vários anos, se necessário.

Esses discos giram a uma alta velocidade e tem seus da-
dos gravados ou acessados por um braço móvel composto 
por um conjunto de cabeças de leitura capazes de gravar 
ou acessar os dados em qualquer posição nos discos.

Dessa forma, os computadores digitais (que trabalham 
com valores discretos) são totalmente binários. Toda infor-
mação introduzida em um computador é convertida para a 
forma binária, através do emprego de um código qualquer 
de armazenamento, como veremos mais adiante.

A menor unidade de informação armazenável em um 
computador é o algarismo binário ou dígito binário, conhe-
cido como bit (contração das palavras inglesas binarydigit). 
O bit pode ter, então, somente dois valores: 0 e 1.

Evidentemente, com possibilidades tão limitadas, o bit 
pouco pode representar isoladamente; por essa razão, as 
informações manipuladas por um computador são codifi -
cadas em grupos ordenados de bits, de modo a terem um 
signifi cado útil.

O menor grupo ordenado de bits representando uma 
informação útil e inteligível para o ser humano é o byte 
(leia-se “baite”).

Como os principais códigos de representação de carac-
teres utilizam grupos de oito bits por caracter, os conceitos 
de byte e caracter tornam-se semelhantes e as palavras, 
quase sinônimas.

É costume, no mercado, construírem memórias cujo 
acesso, armazenamento e recuperação de informações 
são efetuados byte a byte. Por essa razão, em anúncios de 
computadores, menciona-se que ele possui “512 mega by-
tes de memória”; por exemplo, na realidade, em face desse 
costume, quase sempre o termo byte é omitido por já su-
bentender esse valor.

Para entender melhor essas unidades de memórias, veja 
a imagem abaixo:

Figura 2: Unidade de medida de memórias

Em resumo, a cada degrau que você desce na Figura 3 
é só você dividir por 1024 e a cada degrau que você sobe 
basta multiplicar por 1024. Vejamos dois exemplos abaixo:

Destacar essa tabela

Transformar 4 gigabytes 
em kilobytes:

4 * 1024 = 4096 
megabytes

4096 * 1024 = 4194304 
kilobytes.

Transformar 16422282522 
kilobytes em terabytes:
16422282522 / 1024 = 

16037385,28 megabytes
16037385,28 / 1024 = 

15661,51 gigabytes
15661,51 / 1024 = 15,29 

terabytes.

USB é abreviação de “Universal Serial Bus”. É a porta de 
entrada mais usada atualmente.

Além de ser usado para a conexão de todo o tipo de dis-
positivos, ele fornece uma pequena quantidade de energia. 
Por isso permite que os conectores USB sejam usados por 
carregadores, luzes, ventiladores e outros equipamentos.
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A fonte de energia do computador ou, em inglês, PSU 
(Power Supply Unit — Unidade de Alimentação de Energia), 
é responsável por converter a voltagem da energia elétrica, 
que chega pelas tomadas, em voltagens menores, capazes 
de serem suportadas pelos componentes do computador.

Monitor de vídeo
Normalmente um dispositivo que apresenta informa-

ções na tela de LCD, como um televisor atual.
Outros monitores são sensíveis ao toque (chamados de 

touchscreen), nestes podemos escolher opções tocando 
em botões virtuais, apresentados na tela.

Impressora
Muito popular e conhecida por produzir informações 

impressas em papel.
Atualmente existem equipamentos chamados impres-

soras multifuncionais, que comportam impressora, scanner 
e fotocopiadoras num só equipamento.

Pen drive é a mídia portátil mais utilizada pelos usuários 
de computadores atualmente.

Ele não precisa recarregar energia para manter os da-
dos armazenados. Isso o torna seguro e estável, ao contrá-
rio dos antigos disquetes. É utilizado através de uma porta 
USB (Universal Serial Bus).

Cartões de memória, são baseados na tecnologia fl ash, 
semelhante ao que ocorre com a memória RAM do com-
putador, existe uma grande variedade de formato desses 
cartões.

São muito utilizados principalmente em câmeras foto-
gráfi cas e telefones celulares. Podem ser utilizados também 
em microcomputadores.

BIOS é o Basic Input/Output System, ou Sistema 
Básico de Entrada e Saída, trata-se de um 
mecanismo responsável por algumas atividades 
consideradas corriqueiras em um computador, 
mas que são de suma importância para o correto 
funcionamento de uma máquina.

#FicaDica

Se a BIOS para de funcionar, o PC também para! Ao 
iniciar o PC, a BIOS faz uma varredura para detectar e iden-
tifi car todos os componentes de hardware conectados à 
máquina.

Só depois de todo esse processo de identifi cação é que 
a BIOS passa o controle para o sistema operacional e o 
boot acontece de verdade.

Diferentemente da memória RAM, as memórias ROM 
(Read Only Memory – Memória Somente de Leitura) não 
são voláteis, mantendo os dados gravados após o desliga-
mento do computador.

As primeiras ROM não permitiam a regravação de seu 
conteúdo. Atualmente, existem variações que possibilitam 
a regravação dos dados por meio de equipamentos espe-
ciais. Essas memórias são utilizadas para o armazenamento 
do BIOS.

O processador que é uma peça de computador que 
contém instruções para realizar tarefas lógicas e matemá-
ticas. O processador é encaixado na placa mãe através do 
socket, ele que processa todas as informações do compu-
tador, sua velocidade é medida em Hertz e os fabricantes 
mais famosos são Intel e AMD.

O processador do computador (ou CPU – Unidade 
Central de Processamento) é uma das partes principais do 
hardware do computador e é responsável pelos cálculos, 
execução de tarefas e processamento de dados.

Contém conjuntos restritos de células de memória cha-
mados registradores que podem ser lidos e escritos muito 
mais rapidamente que em outros dispositivos de memó-
ria. Os registradores são unidades de memória que repre-
sentam o meio mais caro e rápido de armazenamento de 
dados. Por isso são usados em pequenas quantidades nos 
processadores.

Em relação a sua arquitetura, se destacam os modelos 
RISC (Reduced Instruction Set Computer) e CISC (Complex 
Instruction Set Computer). Segundo Carter [s.d.]:

... RISC são arquiteturas de carga-armazenamento, en-
quanto que a maior parte das arquiteturas CISC permite 
que outras operações também façam referência à memória.

Possuem um clock interno de sincronização que defi ne 
a velocidade com que o processamento ocorre. Essa veloci-
dade é medida em Hertz. Segundo Amigo (2008):

Em um computador, a velocidade do clock se refere ao 
número de pulsos por segundo gerados por um oscilador 
(dispositivo eletrônico que gera sinais), que determina o 
tempo necessário para o processador executar uma instru-
ção. Assim para avaliar a performance de um processador, 
medimos a quantidade de pulsos gerados em 1 segundo e, 
para tanto, utilizamos uma unidade de medida de frequên-
cia, o Hertz.

Figura 3: Esquema Processador

Na placa mãe são conectados outros tipos de placas, 
com seus circuitos que recebem e transmitem dados para 
desempenhar tarefas como emissão de áudio, conexão à 
Internet e a outros computadores e, como não poderia fal-
tar, possibilita a saída de imagens no monitor.

Essas placas, muitas vezes, podem ter todo seu hard-
ware reduzido a chips, conectados diretamente na placa 
mãe, utilizando todos os outros recursos necessários, que 
não estão implementados nesses chips, da própria mother-
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board. Geralmente, esse fato implica na redução da velo-
cidade, mas hoje essa redução é pouco considerada, uma 
vez que é aceitável para a maioria dos usuários.

No entanto, quando se pretende ter maior potência de 
som, melhor qualidade e até aceleração gráfi ca de imagens 
e uma rede mais veloz, opta-se pelas placas off  board. Va-
mos conhecer mais sobre esse termo e sobre as placas de 
vídeo, som e rede:

Placas de vídeo são hardwares específi cos para traba-
lhar e projetar a imagem exibida no monitor. Essas placas 
podem ser onboard, ou seja, com chipset embutido na 
placa mãe, ou off  board, conectadas em slots presentes 
na placa mãe. São considerados dispositivos de saída de 
dados, pois mostram ao usuário, na forma de imagens, o 
resultado do processamento de vários outros dados.

Você já deve ter visto placas de vídeo com especifi ca-
ções 1x, 2x, 8x e assim por diante. Quanto maior o núme-
ro, maior será a quantidade de dados que passarão por 
segundo por essa placa, o que oferece imagens de vídeo, 
por exemplo, com velocidade cada vez mais próxima da 
realidade. Além dessa velocidade, existem outros itens im-
portantes de serem observados em uma placa de vídeo: 
aceleração gráfi ca 3D, resolução, quantidade de cores e, 
como não poderíamos esquecer, qual o padrão de encaixe 
na placa mãe que ela deverá usar (atualmente seguem op-
ções de PCI ou AGP). Vamos ver esses itens um a um:

Placas de som são hardwares específi cos para trabalhar 
e projetar sons, seja em caixas de som, fones de ouvido 
ou microfone. Essas placas podem ser onboard, ou seja, com 
chipset embutido na placa mãe, ou off board, conectadas em 
slots presentes na placa mãe. São dispositivos de entrada e 
saída de dados, pois tanto permitem a inclusão de dados 
(com a entrada da voz pelo microfone, por exemplo) como 
a saída de som (por meio das caixas de som, por exemplo).

Placas de rede são hardwares específi cos para integrar 
um computador a uma rede, de forma que ele possa enviar 
e receber informações. Essas placas podem ser onboard, 
ou seja, com chipset embutido na placa mãe, ou off board, 
conectadas em slots presentes na placa mãe.

Alguns dados importantes a serem observados 
em uma placa de rede são: a arquitetura de rede 
que atende os tipos de cabos de rede suportados 
e a taxa de transmissão.

#FicaDica

2. Periféricos de computadores

Para entender o sufi ciente sobre periféricos para con-
curso público é importante entender que os periféricos são 
os componentes (hardwares) que estão sempre ligados ao 
centro dos computadores.

Os periféricos são classifi cados como:
Dispositivo de Entrada: É responsável em transmitir a 

informação ao computador. Exemplos: mouse, scanner, mi-
crofone, teclado, Web Cam, Trackball, Identifi cador Biomé-
trico, Touchpad e outros.

Dispositivos de Saída: É responsável em receber a in-
formação do computador. Exemplos: Monitor, Impressoras, 
Caixa de Som, Ploter, Projector de Vídeo e outros.

Dispositivo de Entrada e Saída: É responsável em trans-
mitir e receber informação ao computador. Exemplos: Drive 
de Disquete, HD, CD-R/RW, DVD, Blu-ray, modem, Pen-Dri-
ve, Placa de Rede, Monitor Táctil, Dispositivo de Som e ou

tros.
Periféricos sempre podem ser classificados em 
três tipos: entrada, saída e entrada e saída.

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

Considerando a fi gura acima, que ilustra as propriedades 
de um dispositivo USB conectado a um computador com 
sistema operacional Windows 7, julgue os itens a seguir

1. (ESCRIVÃO DE POLÍCIA – CESPE – 2013) As informa-
ções na fi gura mostrada permitem inferir que o dispositivo 
USB em questão usa o sistema de arquivo NTFS, porque o 
fabricante é Kingston.

( )CERTO    ( )ERRADO

Resposta: Errado - Por padrão os pendrives (de baixa 
capacidade) são formatados no sistema de arquivos FAT, 
mas a marca do dispositivo ou mesmo a janela ilustrada 
não apresenta informações para afi rmar sobre qual siste-
ma de arquivos está sendo utilizado.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA-
TIVA DO BRASIL 1988: CAPÍTULO III - DA 
EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 
/ CAPÍTULO IV - DA CIÊNCIA E TECNOLO-
GIA / CAPÍTULO VII - DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. 

Prezado candidato, levando em conta que há algum erro 
na organização para indicar a relação de Capítulos da 
Constituição, optamos por seguir os títulos indicados, 
separando assim o seguinte material:

TÍTULO VIII
CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO
Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a cola-
boração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimen-
to da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho.
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de en-
sino;
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com in-
gresso exclusivamente por concurso público de provas 
e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profis-
sionais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 
trabalhadores considerados profissionais da educação 
básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou 
adequação de seus planos de carreira, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
Art. 207. As universidades gozam de autonomia didá-
tico-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabili-
dade entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996)
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de 
pesquisa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efeti-
vado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive 
sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda Constitu-
cional nº 59, de 2009)
II - progressiva universalização do ensino médio gratui-
to; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, 
de 1996)
III - atendimento educacional especializado aos porta-
dores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às con-
dições do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didáticoescolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 59, de 2009)
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.
§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Po-
der Público, ou sua oferta irregular, importa responsabi-
lidade da autoridade competente.
§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos 
no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.
Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação nacio-
nal;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Pú-
blico.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 
fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, na-
cionais e regionais.
§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, consti-
tuirá disciplina dos horários normais das escolas públi-
cas de ensino fundamental.
§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indíge-
nas também a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem.
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Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios organizarão em regime de colaboração seus sis-
temas de ensino.
§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o 
dos Territórios, financiará as instituições de ensino públi-
cas federais e exercerá, em matéria educacional, função 
redistributiva e supletiva, de forma a garantir equaliza-
ção de oportunidades educacionais e padrão mínimo 
de qualidade do ensino mediante assistência técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, 
de 1996)
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)
§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
definirão formas de colaboração, de modo a assegurar 
a universalização do ensino obrigatório.(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamen-
te ao ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 53, de 2006)
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente de transferên-
cias, na manutenção e desenvolvimento do ensino.
§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 
considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir.
§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino 
federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na 
forma do art. 213.
§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia 
de padrão de qualidade e equidade, nos termos do pla-
no nacional de educação. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009)
§ 4º Os programas suplementares de alimentação e 
assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão fi-
nanciados com recursos provenientes de contribuições 
sociais e outros recursos orçamentários.
§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicio-
nal de financiamento a contribuição social do salário-
-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)
§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuí-
das proporcionalmente ao número de alunos matricula-
dos na educação básica nas respectivas redes públicas 
de ensino. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às esco-
las públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:
I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus 
excedentes financeiros em educação;
II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao 
Poder Público, no caso de encerramento de suas ativi-
dades.
§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamen-
tal e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem 
insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas 
e cursos regulares da rede pública na localidade da re-
sidência do educando, ficando o Poder Público obrigado 
a investir prioritariamente na expansão de sua rede na 
localidade.
§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo 
e fomento à inovação realizadas por universidades e/
ou por instituições de educação profissional e tecnoló-
gica poderão receber apoio financeiro do Poder Público.   
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 
2015)
Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educa-
ção, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colabora-
ção e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desen-
volvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes 
públicos das diferentes esferas federativas que condu-
zam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
59, de 2009)
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do 
País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 
públicos em educação como proporção do produto in-
terno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, 
de 2009)

Seção II
DA CULTURA

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício 
dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura na-
cional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão 
das manifestações culturais.
§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros 
grupos participantes do processo civilizatório nacional.
 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas 
de alta significação para os diferentes segmentos étnicos 
nacionais.
 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de 
duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultu-
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ral do País e à integração das ações do poder público 
que conduzem à: (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 48, de 2005)
I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)
II produção, promoção e difusão de bens culturais; (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)
III formação de pessoal qualificado para a gestão da cul-
tura em suas múltiplas dimensões; (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 48, de 2005)
IV democratização do acesso aos bens de cultura; (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)
V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os 
bens de natureza material e imaterial, tomados indivi-
dualmente ou em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos for-
madores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:
I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 
espaços destinados às manifestações artístico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, pai-
sagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecoló-
gico e científico.
§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comuni-
dade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural 
brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 
tombamento e desapropriação, e de outras formas de 
acautelamento e preservação.
§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a 
gestão da documentação governamental e as providên-
cias para franquear sua consulta a quantos dela neces-
sitem.
§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o 
conhecimento de bens e valores culturais.
§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão 
punidos, na forma da lei.
§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios 
detentores de reminiscências históricas dos antigos qui-
lombos.
§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vin-
cular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco 
décimos por cento de sua receita tributária líquida, para 
o financiamento de programas e projetos culturais, ve-
dada a aplicação desses recursos no pagamento de: (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 42, de 19.12.2003)
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada dire-
tamente aos investimentos ou ações apoiados. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado 
em regime de colaboração, de forma descentralizada e 
participativa, institui um processo de gestão e promoção 

conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e 
permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e 
a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvi-
mento humano, social e econômico com pleno exercício 
dos direitos culturais. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 71, de 2012)
§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na 
política nacional de cultura e nas suas diretrizes, esta-
belecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos 
seguintes princípios: Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 71, de 2012
I - diversidade das expressões culturais; Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012
II - universalização do acesso aos bens e serviços cultu-
rais; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012
III - fomento à produção, difusão e circulação de conhe-
cimento e bens culturais; Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 71, de 2012
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes pú-
blicos e privados atuantes na área cultural; Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012
V - integração e interação na execução das políticas, 
programas, projetos e ações desenvolvidas; Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012
VI - complementaridade nos papéis dos agentes cul-
turais;  Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 
2012
VII - transversalidade das políticas culturais; Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições 
da sociedade civil; Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 71, de 2012
IX - transparência e compartilhamento das informações; 
Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012
X - democratização dos processos decisórios com parti-
cipação e controle social; Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 71, de 2012
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, 
dos recursos e das ações; Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 71, de 2012
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos or-
çamentos públicos para a cultura. Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012
§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cul-
tura, nas respectivas esferas da Federação: Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012
I - órgãos gestores da cultura; Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012
II - conselhos de política cultural; Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012
III - conferências de cultura; Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 71, de 2012
IV - comissões intergestores; Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012
V - planos de cultura; Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 71, de 2012
VI - sistemas de financiamento à cultura; Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012
VII - sistemas de informações e indicadores culturais; In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012
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ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN-
TE - ECA (LEI Nº 8.069/90). 
LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
- LDB (LEI Nº 9.394/96). 

Prezado candidato, as duas leis referidas já foram 
abordadas em LEGISLAÇÃO E ÉTICA NA ADMINIS-TRA-
ÇÃO PÚBLICA.

RELAÇÕES HUMANAS NO TRABALHO. NÍ-
VEIS DE INTERAÇÃO E COMUNICAÇÃO. 
TRABALHO EM EQUIPE. 

TRABALHO EM EQUIPE

Trabalho em equipe pode ser definido como os esforços 
conjuntos de um grupo ou sociedade visando à solução de 
um problema. Ou seja, um grupo ou conjunto de pessoas 
que se dedicam a realizar determinada tarefa estão traba-
lhando em equipe.

Essa denominação se origina da época logo após a Pri-
meira Guerra Mundial. O trabalho em equipe, por meio da 
ação conjunta, possibilita a troca de conhecimentos entre 
especialistas de diversas áreas.

Como cada pessoa é responsável por uma parte da ta-
refa, o trabalho em equipe oferece também maior agilida-
de e dinamismo.

Para que o trabalho em equipe funcione bem, é essen-
cial que o grupo possua metas ou objetivos compartilha-
dos. Também é necessário que haja comunicação eficiente 
e clareza na delegação de cada tarefa.

A diferença de pensamento e visão entre pessoas dis-
tintas é fundamental para uma resolução de problemas efi-
ciente. Quanto mais perspectivas uma equipe tiver sobre 
um único problema, mais fácil é encontrar a melhor solu-
ção possível.

1. Diferença entre Grupo e Equipe

Grupo e equipe não são a mesma coisa. Grupo é defi-
nido como dois ou mais indivíduos, em interação e inter-
dependência, que se juntam para atingir um objetivo. Um 
grupo de trabalho é aquele que interage basicamente para 
compartilhar informações e tomar decisões para ajudar 
cada membro em seu desempenho na sua área de respon-
sabilidade.

Os grupos de trabalho não têm necessidade nem opor-
tunidade de se engajar em um trabalho coletivo que re-
queira esforço conjunto. Assim, seu desempenho é apenas 
a somatória das contribuições individuais de seus mem-
bros. Não existe uma sinergia positiva que possa criar um 
nível geral de desempenho maior do que a soma das con-
tribuições individuais.

Uma equipe de trabalho gera uma sinergia positiva por 
meio do esforço coordenado. Os esforços individuais resul-
tam em um nível de desempenho maior do que a soma da-
quelas contribuições individuais. Veja a seguir as diferenças 
entre grupos de trabalho e equipes de trabalho.

Distinguir equipe e grupo é um aspecto mui-
to importante para soluções de exercícios que 
tratem de trabalho em equipe. O ponto princi-
pal é o objetivo em comum existente quando 
as pessoas compõem uma equipe.

#FicaDica

2. Comparação entre Grupos de Trabalho e Equipes 
de Trabalho

2.1 Transformando indivíduos em membros de 
equipe

▪  Partilham suas ideias para a melhoria do que fazem e 
de todos os processos do grupo;

▪  Respeitam as individualidades e sabem ouvir;
▪  Comunicam-se ativamente;
▪  Desenvolvem respostas coordenadas em benefícios 

dos propósitos definidos;
▪  Constroem respeito, confiança mútua e afetividade 

nas relações;
▪  Participam do estabelecimento de objetivos comuns;
▪  Desenvolvem a cooperação e a integração entre os 

membros.

2.2 Fatores que interferem no trabalho em equipe

▪ Estrelismo;
▪ Ausência de comunicação e de liderança;
▪ Posturas autoritárias;
▪ Incapacidade de ouvir;
▪ Falta de treinamento e de objetivos;
▪ Não saber “quem é quem” na equipe.

2.3 São características das equipes eficazes:

▪  Comprometimento dos membros com um propósito 
comum e significativo;

▪  O estabelecimento de metas específicas para a equi-
pe que conduzam os indivíduos a um melhor de-
sempenho e também energizem as equipes. Metas 
específicas ajudam a tornar a comunicação mais cla-
ra, além de manter a equipe focada na obtenção de 
resultados;

▪  Os membros defendem suas ideias, sem radicalismo;
▪  Grande habilidade para ouvir;
▪  Liderança é situacional; ou seja, o líder age de acordo 

com o grau de maturidade da equipe; de acordo com 
a contingência;
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▪  Questões comportamentais são discutidas aberta-
mente, principalmente as que podem comprometer 
a imagem da equipe ou organização

▪  O nível de confiança entre os membros é elevado;
▪  Demonstram confiança em seus líderes, tornando a 

equipe disposta a aceitar e a se comprometer com as 
metas e as decisões do líder;

▪  Flexibilidade permitindo que os membros da equi-
pe possam completar as tarefas uns dos outros. Isso 
deixa a equipe menos dependente de um único 
membro;

▪  Conflitos são analisados e resolvidos;

Há uma preocupação / ação contínua em busca do au-
todesenvolvimento.

O desempenho de uma equipe não é apenas a somató-
ria das capacidades individuais de seus membros.

Contudo, essas capacidades determinam parâmetros 
do que os membros podem fazer e de quão eficientes eles 
serão dentro da equipe. Para funcionar eficazmente, uma 
equipe precisa de três tipos diferentes de capacidades. Pri-
meiro, ela precisa de pessoas com conhecimentos técni-
cos. Segundo, pessoas com habilidades para solução de 
problemas e tomada de decisões que sejam capazes de 
identificar problemas, gerar alternativas, avalia-las e fazer 
escolhas competentes. Finalmente, as equipes precisam de 
pessoas que saibam ouvir, deem feedback, solucionem 
conflitos e possuam outras habilidades interpessoais.

3. Tipos de Equipe

As equipes podem realizar uma grande variedade de 
coisas. Elas podem fazer produtos, prestar serviços, nego-
ciar acordos, coordenar projetos, oferecer aconselhamen-
tos ou tomar decisões.

▪  Equipe de solução de problemas: neste tipo de equi-
pe, os membros trocam ideias ou oferecem suges-
tões sobre os processos e métodos de trabalho que 
podem ser melhorados. Raramente, entretanto, estas 
equipes têm autoridade para implementar unilateral-
mente suas sugestões.

▪  Equipes de trabalho autogerenciadas: são equipes 
autônomas, que podem não apenas solucionar os 
problemas, mas também implementar as soluções e 
assumir total responsabilidade pelos resultados. São 
grupos de funcionários que realizam trabalhos muito 
relacionados ou interdependentes e assuem muitas 
das responsabilidades que antes eram de seus anti-
gos supervisores.

▪  Normalmente, isso inclui o planejamento e o cronogra-
ma de trabalho, a delegação de tarefas aos membros, 
o controle coletivo sobre o ritmo de trabalho, a tomada 
de decisões operacionais e a implementação de ações 
para solucionar problemas. As equipes de trabalho to-
talmente autogerenciadas até escolhem seus membros 
e avaliam o desempenho uns dos outros.

▪  Consequentemente, as posições de supervisão per-
dem a sua importância e até podem ser eliminadas.

▪  Equipes multifuncionais: São equipes formadas por 
funcionários do mesmo nível hierárquico, mas de 
diferentes setores da empresa, que se juntam para 
cumprir uma tarefa. As equipes desempenham várias 
funções (multifunções), ao mesmo tempo, ou seja, 
não há especificação para cada membro. O sentido 
de equipe é exatamente esse, os membros compen-
sam entre si as competências e as carências, num 
aprendizado contínuo.

▪  As equipes multifuncionais representam uma forma 
eficaz de permitir que pessoas de diferentes áreas de 
uma empresa (ou até de diferentes empresas) pos-
sam trocar informações, desenvolver novas ideias e 
solucionar problemas, bem como coordenar projetos 
complexos. Evidentemente, não é fácil administrar 
essas equipes. Seus primeiros estágios de desenvol-
vimento, enquanto as pessoas aprendem a lidar com 
a diversidade e a complexidade, costumam ser muito 
trabalhosos e demorados. Demora algum tempo até 
que se desenvolva a confiança e o espírito de equipe, 
especialmente entre pessoas com diferentes históri-
cos, experiências e perspectivas.

▪  Equipes Virtuais: Os tipos de equipes analisados até 
agora realizam seu trabalho face a face. As equipes 
virtuais usam a tecnologia da informática para reunir 
seus membros, fisicamente dispersos, e permitir que 
eles atinjam um objetivo comum. Elas permitem que 
as pessoas colaborem on-line utilizando meios de 
comunicação como redes internas e externas, vide-
oconferências ou correio eletrônico – quando estão 
separadas apenas por uma parede ou em outro con-
tinente. São criadas para durar alguns dias para a so-
lução de um problema ou mesmo alguns meses para 
conclusão de um projeto. Não são muito adequadas 
para tarefas rotineiras e cíclicas.

Em todo processo em que haja interação entre as pes-
soas vamos desenvolver relações interpessoais.

Ao pensarmos em ambiente de trabalho, onde as ativi-
dades são predeterminadas, alguns comportamentos são 
precisam ser alinhados a outros, e isso sofre influência do 
aspecto emocional de cada envolvido, tais como: comu-
nicação, cooperação, respeito, amizade. À medida que as 
atividades e interações prosseguem, os sentimentos des-
pertados podem ser diferentes dos indicados inicialmente 
e então – inevitavelmente – os sentimentos influenciarão as 
interações e as próprias atividades. Assim, sentimentos po-
sitivos de simpatia e atração provocarão aumento de inte-
ração e cooperação, repercutindo favoravelmente nas ati-
vidades e ensejando maior produtividade. Por outro lado, 
sentimentos negativos de antipatia e rejeição tenderão à 
diminuição das interações, ao afastamento nas atividades, 
com provável queda de produtividade.

Esse ciclo “atividade-interação-sentimentos” não se re-
laciona diretamente com a competência técnica de cada 
pessoa. Profissionais competentes individualmente podem 
render muito abaixo de sua capacidade por influência do 
grupo e da situação de trabalho.
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Quando uma pessoa começa a participar de um grupo, 
há uma base interna de diferenças que englobam valores, 
atitudes, conhecimentos, informações, preconceitos, expe-
riência anterior, gostos, crenças e estilo comportamental, 
o que traz inevitáveis diferenças de percepções, opiniões, 
sentimentos em relação a cada situação compartilhada. Es-
sas diferenças passam a constituir um repertório novo: o 
daquela pessoa naquele grupo. Como essas diferenças são 
encaradas e tratadas determina a modalidade de relacio-
namento entre membros do grupo, colegas de trabalho, 
superiores e subordinados. Por exemplo: se no grupo há 
respeito pela opinião do outro, se a ideia de cada um é 
ouvida, e discutida, estabelece-se uma modalidade de rela-
cionamento diferente daquela em que não há respeito pela 
opinião do outro, quando ideias e sentimentos não são ou-
vidos, ou ignorados, quando não há troca de informações. 
A maneira de lidar com diferenças individuais cria certo 
clima entre as pessoas e tem forte influência sobre toda a 
vida em grupo, principalmente nos processos de comuni-
cação, no relacionamento interpessoal, no comportamento 
organizacional e na produtividade.

Valores: Representa convicções básicas de que um 
modo específico de conduta ou de condição de existência 
é individualmente ou socialmente preferível ao modo con-
trário ou oposto de conduta ou de existência. Eles contêm 
um elemento de julgamento, baseado naquilo que o indi-
víduo acredita ser correto, bom ou desejável. Os valores 
costumam ser relativamente estáveis e duradouros. 

Atitudes: As atitudes são afirmações avaliadoras – favo-
ráveis ou desfavoráveis – em relação a objetos, pessoas ou 
eventos. Refletem como um indivíduo se sente em relação 
a alguma coisa. Quando digo “gosto do meu trabalho” es-
tou expressando minha atitude em relação ao trabalho. As 
atitudes não são o mesmo que os valores, mas ambos es-
tão inter-relacionados e envolvem três componentes: cog-
nitivo, afetivo e comportamental. 

A convicção de que “discriminar é errado” é uma afir-
mativa avaliadora. Essa opinião é o componente cognitivo 
de uma atitude. Ela estabelece a base para a parte mais 
crítica de uma atitude: o seu componente afetivo. O afeto 
é o segmento da atitude que se refere ao sentimento e 
às emoções e se traduz na afirmação “Não gosto de João 
porque ele discrimina os outros”. Finalmente, o sentimento 
pode provocar resultados no comportamento. O compo-
nente comportamental de uma atitude se refere à intenção 
de se comportar de determinada maneira em relação a al-
guém ou alguma coisa. Então, para continuar no exemplo, 
posso decidir evitar a presença de João por causa dos meus 
sentimentos em relação a ele.

Encarar a atitude como composta por três componen-
tes – cognição, afeto e comportamento – é algo muito útil 
para compreender sua complexidade e as relações poten-
ciais entre atitudes e comportamento. Ao contrário dos va-
lores, as atitudes são menos estáveis.

COMPETÊNCIA INTERPESSOAL

A competência interpessoal é habilidade de lidar eficaz-
mente com relações interpessoais, de lidar com outras pes-
soas de forma adequada à necessidade de cada uma delas 

e às exigências da situação. Segundo C. Argyris (1968), é a 
habilidade de lidar eficazmente com relações interpessoais 
de acordo com três critérios:

▪  Percepção acurada da situação interpessoal, de suas 
variáveis relevantes e respectiva inter-relação;

▪  Habilidade de resolver realmente os problemas de tal 
modo que não haja regressões;

▪  Soluções alcançadas de tal forma que as pessoas en-
volvidas continuem trabalhando juntas tão eficien-
temente, pelo menos, como quando começaram a 
resolver seus problemas.

Dois componentes da competência interpessoal assu-
mem importância capital: a percepção e a habilidade pro-
priamente dita. O processo da percepção precisa ser treina-
do para uma visão acurada da situação interpessoal.

▪  Percepção seletiva: é um processo que aparece na 
comunicação, pois os receptores vêm e ouvem sele-
tivamente com base em suas necessidades, experiên-
cias, formação, interesses, valores etc.

▪  Percepção social: é o meio pelo qual a pessoa forma 
impressões de uma outra na esperança de compre-
endê-la.

Novas competências começam a ser exigidas pelas or-
ganizações, que reinventam sua dinâmica produtiva, de-
senvolvendo novas formas de trabalho e de resolução de 
conflitos. Surgem novos paradigmas de relações das orga-
nizações com fornecedores, clientes e colaboradores. Nes-
se contexto, as relações humanas no ambiente de trabalho 
têm sido foco da atenção dos gestores, para que sejam de-
senvolvidas habilidades e atitudes necessárias ao manejo 
inteligente das relações interpessoais.

1. Definição de competência

Chamamos de competência a integração e a coorde-
nação de um conjunto de conhecimentos, habilidades e 
atitudes (C.H.A.) que na sua manifestação produzem uma 
atuação diferenciada.

C – Conhecimento – SABER
H – Habilidade – SABER FAZER
A – Atitude – QUERER FAZER

A competência técnica: envolve o C.H.A em áreas técni-
cas específicas.

A competência interpessoal: envolve o C.H.A nas rela-
ções interpessoais.

2. Inteligência emocional

Qualquer um pode zangar-se. Isso é fácil.
Mas zangar-se com a pessoa certa, na medida certa, na 

hora certa, pelo motivo certo e da maneira certa não é fácil.
Aristóteles

Como trabalhar bem com os outros?  Como entender 
os outros e fazer-se entender?
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A inteligência acadêmica pouco tem a ver com a vida 
emocional. As pessoas mais brilhantes podem afogar-se 
nos recifes das paixões e dos impulsos desenfreados, pes-
soas com alto nível de QI podem ser pilotos incompetentes 
de sua vida particular.

A aptidão emocional é uma capacidade que determi-
na até onde podemos usar bem quaisquer outras aptidões 
que tenhamos, incluindo o intelecto bruto.

Inteligência emocional: é a habilidade de lidar eficaz-
mente com relações interpessoais, de lidar com outras pessoas 
de forma adequada às necessidades de cada uma e às exigên-
cias da situação, observando as emoções e reações evidenciadas 
no comportamento do outro e no seu próprio comportamento.

Inteligência intrapessoal: é a habilidade de lidar com 
o seu próprio comportamento. Exige autoconhecimento, 
controle emocional, automotivação e reconhecimento dos 
sentimentos quando eles ocorrem.

Inteligência interpessoal: é a habilidade de lidar efi-
cazmente com outras pessoas de forma adequada.

3. Elementos básicos da inteligência emocional

▪  Autoconhecimento: conhecer a si próprio, gerar au-
toconfiança, conhecer pontos positivos e negativos.

▪  Controle Emocional: capacidade de gerenciar as pró-
prias emoções e impulsos.

▪  Automotivação: capacidade de gerenciar as próprias 
emoções com vistas a uma meta a ser alcançada. Per-
sistir diante de fracassos e dificuldades.

▪  Reconhecer emoções nos outros: empatia.
▪  Habilidade em relacionamentos interpessoais: apti-

dão social.

4. Autoconhecimento

De acordo com estudos psicológicos, autoconhecimen-
to significa o conhecimento que a pessoa tem de si pró-
prio. Ao nos conhecermos, temos condições de dominar 
nossas emoções, controlar nossos impulsos, estimular nos-
sas potencialidades, controlar nossas fraquezas, impedir 
que sentimentos negativos e destrutivos, como ansieda-
de, baixa autoestima, instabilidade emocional entre outras 
sensações negativas nos afete, resultando em falta de pro-
dutividade e um desenvolvimento pessoal prejudicado.

A busca pelo equilíbrio depende de sabermos quais são 
nossas necessidades e nossos interesses, por isso a impor-
tância que se deve dar às experiências que passamos e ao 
que elas nos agrega, mostrando-nos as situações em que 
somos mais positivos, produtivos e nos sentimos com mais 
potencial e também aquelas nas quais nos abatemos ou nos 
sentimos mais fragilizados ou impotentes, além da busca 
pelo processo de melhora interno, em que, como indivíduos, 
conseguimos atingir um nível de evolução satisfatório.

5. Diferenças individuais

O processo de autoconhecimento acima comentado é 
fundamental para lidarmos com as diferenças existentes 
entre as pessoas. Saber como sou, porque sou assim e me 
aceitar dessa forma facilita a compreensão e a aceitação do 
próximo tal qual ele é.

Essas diferenças existem em decorrência de nossas carac-
terísticas, sendo que essas podem ser inatas ou adquiridas.

Entende-se por características inatas tudo aquilo que 
trazemos conosco desde nosso nascimento, isto é, nossa 
carga hereditária. 

Já as características adquiridas são todas aquelas que 
vamos agregando no nosso processo de crescimento, ama-
durecimento, são as experiências pelas quais passamos e 
que nos deixam marcas, nos dão forma.

A junção dessas duas características é responsável pela 
formação de nossa personalidade, ou seja, fatores internos 
e externos vão se moldando em nossa vivência e nos tor-
nando seres únicos e extremamente interessantes no con-
texto do que podemos fazer com o que acumulamos de 
informação e experiência ao longo do tempo.

No campo organizacional isso é muito válido, porque se 
tem uma rica rede de características que, somadas, podem 
atingir resultados incríveis para essas organizações, visto 
que a presença de algumas características em algumas 
pessoas supre a ausência delas em outras e vice-versa, tor-
nando essa rede mais valiosa, na qual as diferenças se en-
caixam e se completam formando um quadro de talentos 
e potencialidades administráveis quando esses indivíduos, 
por se conhecerem, são capazes de administrar suas quali-
dades e deficiências, proporcionando crescimento coletivo.

6. Personalidade

Ao estudar a personalidade, compreendemos o com-
portamento e a atitude das pessoas.

Como vimos acima, a personalidade é a resultante de 
um conjunto de características que integradas, estabelece 
a forma única como ele se comporta ou reage ao meio. A 
personalidade demonstra a essência da pessoa.

Temos também a persona (latim) que, em alguns mo-
mentos, é como se adotássemos algum personagem, ou 
seja, é como se fosse uma máscara que cada um de nós usa 
conforme a circunstância ou as conveniências e, por meio 
dessas facetas, causamos impressões aos outros.

Anteriormente falamos sobre as características inatas e 
as adquiridas, vejamos alguns desses exemplos.

6.1 Inatas

▪  A genética determina a aparência externa da pessoa; 
▪  A genética determina a estrutura da espécie, comum 

a todos os indivíduos; 
▪  A genética determina traços individuais e únicos de 

cada indivíduo particular. 

6.2 Adquiridas

▪  Ambiente físico: nutrição, temperatura, altitude; 
▪  Ambiente social: cultura, relações interpessoais; 
▪  As experiências da vida de uma pessoa são determi-

nantes para a constituição de sua personalidade;
▪  Dentre os aspectos importantes da personalidade, 

citamos o temperamento e o caráter.
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